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RESOLUÇÃO CONSUP/IFBA Nº 132, DE 10 DE MAIO DE 2024

 
Aprova o Plano de implementação da Política de Comunicação do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA).
 

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA – CONSUP/IFBA, reconduzida pelo Decreto
do Ministério da Educação de 19 de março de 2024, publicado no Diário Oficial da União de 20 de março
de 2024, Edição 55, Seção 2, página 1, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Art. 12 da Lei
nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, considerando

 
O Processo SEI nº 23278.002189/2023-15, e 
O que foi deliberado na 1ª Reunião Ordinária do CONSUP/IFBA, realizada em

12/03/2024, resolve:
 
Art. 1º - Aprovar o Plano de implementação da Política de Comunicação do IFBA.
 
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor em 14 de maio de 2024, por se tratar de urgência

justificada nos autos do expediente administrativo. 

 

 

Professora Luzia Matos Mota
Presidente do CONSUP/IFBA

 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por LUZIA MATOS MOTA, Presidente do Conselho
Superior, em 10/05/2024, às 18:13, conforme decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.ifba.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 3532415 e o código CRC 34EFC888.
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Plano de Implementação da

Política de Comunicação do IFBA



PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA

BAHIA

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

CAPÍTULO I

DAS CONCEPÇÕES QUE FUNDAMENTAM O PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO
DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO

Art. 1º - O Plano de Implementação da Política de Comunicação do IFBA reúne o
conjunto de ações, estratégias e produtos listados no documento da Política de
Comunicação e que serão executados ou produzidos após a sua aprovação.

Art. 2º - O Plano está subdividido segundo os capítulos temáticos que integram o

documento da Política, de modo a permitir que os/as interessados/as e os/as

responsáveis pela sua implementação possam consultá-lo com facilidade. Cada ação,

estratégia ou produto traz: a) uma breve descrição do que deve ser produzido ou

executado; b) o setor, área ou profissional responsável pela sua implementação e c) a

sua prioridade, ou seja, o tempo previsto para a sua execução.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO DO PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE

COMUNICAÇÃO

Art. 3º - A gestão do Plano de Implementação da Política de Comunicação estará a

cargo de uma Comissão – Comissão de Implementação da Política de Comunicação,

designada oficialmente pela Reitoria do IFBA. Esta Comissão terá a coordenação da

Diretoria Sistêmica de Gestão da Comunicação Institucional (DGCOM) e a seguinte

composição: representantes dos setores de comunicação dos campi, das pró-reitorias e

das diretorias sistêmicas.

Parágrafo único: A metodologia das discussões envolverá a inserção de Grupos de

Trabalho (GT) de acordo com as temáticas envolvidas.



Art. 4º - A Comissão de Implementação da Política de Comunicação deverá definir,

imediatamente após a sua constituição, o conjunto de ações, estratégias e produtos

indicados neste Plano visando estabelecer um cronograma a curto, médio e longo

prazos.

Art. 5º - A comissão de implementação da Política, durante todo o processo de

implementação da Política de Comunicação, ficará à disposição da comunidade interna

para dirimir dúvidas sobre as diretrizes da Política e, em especial, para a execução das

atividades indicadas no Plano.

Art. 6º - A Comissão de implementação da Política deverá reunir-se, trimestralmente,

para o cumprimento do cronograma de implementação neste Plano, contribuindo para

identificar possíveis obstáculos ou dificuldades e sugerir procedimentos que permitam

colocar em prática as diretrizes indicadas no documento da Política.

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO DO PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO

Art. 7º - As ações, estratégias e produtos de comunicação, previstos neste Plano,

poderão ser alterados pela Comissão de Implementação da Política e mesmo

suprimidos, visto que sua execução pode depender de fatores internos e externos que

estejam fora do controle da Comissão.

Art. 8º - O tempo de execução das ações, estratégias e produtos constantes deste Plano

estão divididos 3 categorias, a saber:



Curto prazo: até 6 meses, após a aprovação da Política.

Médio prazo: de 6 meses até 24 meses, após a aprovação da Política.

Longo prazo: mais de 24 meses, após a aprovação da Política.

Art. 9º- A Rede de comunicadores/as institucionais do IFBA participa, como

protagonista ou como parceira, da maioria das ações, estratégias e produtos de

comunicação que integram este Plano, não sendo, no entanto, a responsável pela

execução de todas as atividades.

CAPÍTULO IV

DAS AÇÕES PARA A INTERNALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO

Art. 10º - A Comissão de implementação da Política deverá elaborar um documento

oficial de divulgação da Política de Comunicação e do Plano de implementação para

divulgação ampla das diretrizes neles contidas.

Art. 11º - Deverá ser organizado pela Diretoria de Gestão da Comunicação Institucional

(DGCOM), um evento para o lançamento da Política de Comunicação, cuja realização

está prevista nesse plano, com a presença dos/as principais gestores/as, da Comissão

responsável pela elaboração da Política, de representantes dos diversos setores do

Instituto e dos públicos estratégicos internos e externos

§ 1º - O evento deverá ser transmitido pelo IFBA e permanecer à disposição dos/as

interessados/as, como registro e memória desta etapa importante da consolidação da

comunicação institucional.

§ 2º - Ações locais devem ser desenvolvidas pela Rede de comunicadores/as

institucionais do IFBA em todos os campi, visando internalizar a Política e a efetiva

aplicação da política de comunicação proposta, com a convocação da comunidade para

divulgação das diretrizes contidas no documento



CAPÍTULO V

DAS AÇÕES, ESTRATÉGIAS E PRODUTOS A SEREM IMPLEMENTADOS

Art. 12º - As principais ações, estratégias e produtos a serem desenvolvidos estão

apresentados a seguir e organizados em seções, segundo os capítulos temáticos que

constituem o documento da Política de Comunicação.

Parágrafo único: A juízo da Comissão de Implementação da Política de Comunicação,

outras atividades podem ser incorporadas a este Plano, visando atender a novos objetivos

institucionais e estratégias institucionais e a demandas da comunidade interna e dos

públicos estratégicos.

Seção I

DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 13º - A Rede de Comunicadores/as institucionais do IFBA, conjuntamente com as

Pró-Reitorias, o setor de Gestão de Pessoas, as Diretorias dos campi e as Diretorias

Sistêmicas, com a participação de representantes e entidades que integram os públicos

estratégicos internos deverão:

I - Elaborar, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

plano anual que contemple ações, estratégias, produtos a serem desenvolvidos

pelo IFBA para a interação com os públicos estratégicos, internos e externos. As

ações, estratégias e produtos inseridos nesse plano anual devem explicitar os

objetivos e metas a serem cumpridos, bem como o cronograma de ações, as

áreas responsáveis e os recursos necessários para sua execução;

II - Planejar e executar, a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação campanhas que visem conscientizar os públicos estratégicos

internos e externos da importância de uma comunicação dialógica, inclusiva e

acessível, comprometida com justiça social, diversidade racial, de gênero, de

credo, com a sustentabilidade, os direitos humanos e a defesa da liberdade de

expressão;

III - Desenvolver a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, ações e programas específicos para cada público com o objetivo

de promover o acolhimento dos/as novos/as ingressantes no IFBA (estudantes,



servidores/as e demais públicos internos), no prazo de 6 meses a 24 meses;

IV - Produzir, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

materiais informativos atualizados, em formato digital e impresso, disponíveis

para todos os públicos internos, com informações básicas sobre o Instituto, como

valores, visão, missão, políticas de gestão (como a de comunicação), os cursos

oferecidos, a distribuição geográfica dos seus campi e o impacto da atuação do

Instituto na comunidade;

V - Definir, precisamente, no prazo de até 6 meses da aprovação da Política

de Comunicação, as funções e atividades desenvolvidas, na comunicação com os

públicos internos, pela estrutura profissionalizada de comunicação (Diretoria

Sistêmica de Comunicação, divisões de Comunicação, departamentos de

Comunicação, coordenações de Comunicação, assessorias de Comunicação,

dentre outros) e as que são de responsabilidade de outros setores, como a Gestão

de Pessoas, Audiovisual e mesmo as diretorias dos diversos campi.

SEÇÃO II

DOS PÚBLICOS ESTRATÉGICOS DO IFBA: CONCEITO E IMPORTÂNCIA

Art. 14º - A Rede de comunicadores/as institucionais do IFBA, em parceria com

setores, áreas ou servidores/as que respondem pela interação com os públicos

estratégicos internos ou externos do IFBA deverão:

I - Identificar os setores, áreas ou servidores/as responsáveis pelo processo

de relacionamento do IFBA com cada um dos públicos estratégicos internos e

externos, explicitados no documento da Política de Comunicação no prazo de

até 6 meses;

II - Definir, no prazo de até 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, para cada um dos públicos estratégicos, internos e externos, ações

que incrementem a interação e que permitam conhecer as suas demandas e

expectativas em relação ao Instituto;



III - Identificar os canais que os distintos públicos estratégicos utilizam para

a veiculação de informações sobre temas/assuntos que sejam de interesse do

IFBA;

IV – Reunir, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, essas informações em um documento que será utilizado para

pensar ações e produtos específicos aos públicos;

VI - Organizar, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, um banco de dados e informações (cadastro) sobre os diversos

públicos estratégicos do IFBA de modo a favorecer a divulgação das atividades,

projetos e programas desenvolvidos pelo Instituto;

VII - Realizar, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, sondagens de opinião junto a determinados públicos estratégicos

de modo a avaliar a percepção destes públicos em relação às atividades do

Instituto nas áreas de ensino, extensão, pesquisa e inovação e, inclusive, sobre a

eficácia de sua comunicação com os públicos internos e externos. Ficará a cargo

da Comissão de Implementação da Política de Comunicação definir os públicos

que deverão ser objeto destas sondagens, cuidando para que sejam incluídos

tanto públicos internos quanto externos.

SEÇÃO III

DOS CANAIS OFICIAIS DE RELACIONAMENTO DO IFBA

Art. 15º - A Rede de comunicadores/as institucionais do IFBA em parceria com setores,

áreas e servidores responsáveis pelos canais oficiais de relacionamento do IFBA

deverão:

I - Elaborar, no prazo de até 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, o Cadastro Geral dos Canais Oficiais de Relacionamento do

IFBA (portais, mídias sociais, publicações periódicas como boletins, jornais,

newsletters, murais, sistema de e-mails, relatórios, canais de vídeo, dentre

outros). Este cadastro deve explicitar os setores, áreas ou servidores/as

responsáveis pela sua gestão, os públicos a que se destinam, a política de

inserção de conteúdos e a periodicidade de atualização dos canais;



II - Promover, gradativamente, a versão de informações relevantes

existentes no Portal do Instituto e, quando for o caso, também nos portais dos

campi, para os idiomas estrangeiros, visando a aplicação integral da proposta de

internacionalização da comunicação do IFBA. Devem ser objeto deste processo,

prioritariamente, as informações que constam de determinados menus do portal,

como aqueles voltados para a caracterização do Instituto, a sua trajetória, as suas

áreas de atuação, objetivos institucionais, principais projetos e programas, dentre

outros. Para este propósito, o IFBA pode se valer, se achar adequado, de

aplicativos que realizam automaticamente, para os/as usuários/as do Portal que

acessam os textos nele inseridos, a tradução instantânea do Português para

outros idiomas.

Art. 16º - A Rede de comunicadores/as institucionais do IFBA , os setores de

Tecnologia da Informação (TI), as áreas ou setores que disponibilizam informações

nestes portais como Pró-Reitorias, Diretorias Sistêmicas, Coordenações, Núcleos, dentre

outros, deverão, no prazo de 6 meses até 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, reformular, conjuntamente, o Portal institucional e os portais dos campi.

Parágrafo único: Tal reformulação deve levar em conta questões como a gestão de

conteúdos, a permanente atualização, a navegabilidade, os mecanismos de interação, a

existência de um sistema competente de busca e a utilização adequada da marca

institucional. Recomenda-se a elaboração de um guia ou instrução normativa

fornecendo orientações sobre o uso da ferramenta e a atribuição de responsabilidades.

Art. 17º - A Rede de Comunicadores/as institucionais do IFBA, os setores de

Tecnologia da Informação (TI), as áreas ou setores que disponibilizam informações

nestes portais como Pró-Reitorias, Diretorias Sistêmicas, Coordenações, Departamentos,

Núcleos, dentre outros, deverão, a partir de 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, verificar se os canais oficiais do Instituto obedecem às normas básicas de

redação e estilo que integram o



Guia de redação dos canais do IFBA, a ser elaborado, e que acompanhará o

documento da Política.

Parágrafo único: Estas normas foram estabelecidas com o objetivo de padronizar a

produção dos textos, posts e outros recursos, evidenciando o compromisso do Instituto

com a qualificação de sua comunicação institucional

Art. 18º - A Ouvidoria do IFBA, em parceria com a Rede de Comunicadores/as

institucionais do IFBA, deverá, a partir de 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, ampliar as ações de comunicação e, consequentemente, a visibilidade da

Ouvidoria, através da divulgação de suas ações, explicitando as diversas demandas

dos/as servidores/as e cidadãos/ãs em geral e os procedimentos adotados para

atendê-las.

Parágrafo único: A Rede de Comunicadores/as do IFBA deverá articular juntamente à

Ouvidoria, ao mesmo tempo, um esforço de divulgação que amplie o conhecimento dos

públicos internos e da comunidade sobre a função da Ouvidoria e como acessá-la para o

registro de denúncias e o encaminhamento de pedidos de informações e críticas.

Art. 19º - A Rede de comunicadores/as institucionais do IFBA em parceria com setores,

áreas e servidores/as responsáveis pelos canais oficiais, deverá promover,

periodicamente, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, a análise

qualitativa e quantitativa da eficácia dos seus canais oficiais de relacionamento com os

públicos estratégicos, levando em conta a periodicidade, o formato, a linguagem e os

mecanismos de interação que caracterizam os seus canais, produzindo relatório

resumido como sinalização dos pontos fortes dos canais e aqueles que demandam

aprimoramento ou ajustes.

SEÇÃO IV

DO RELACIONAMENTO COM A MÍDIA

Art. 20º - A gestão do IFBA deverá contratar, no prazo de até 6 meses da aprovação da

Política de Comunicação, sob a orientação da DGCOM, profissional ou agência

especializada para planejar e executar, em conformidade com o PDP, programa de

capacitação - formação, costumeiramente denominado de “media training”, que tenha

como foco as fontes do IFBA (gestores/as, pesquisadores/as, diretores/as dos campi)



que, regularmente, mantêm interação com a imprensa local, regional ou nacional.

Art. 21º - A Rede de Comunicadores/as institucionais do IFBA deverá elaborar, no

prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação, banco de dados e

informações sobre veículos e jornalistas (âmbito local, estadual e nacional) que

interagem com o Instituto.

Parágrafo único: Além das formas de contato com esses jornalistas e veículos, este

banco de dados deverá trazer informações sobre a sua área de competência (editoria, por

exemplo) e mesmo sobre a visão destes veículos e jornalistas em relação a temas e

assuntos de interesse do IFBA, em particular sobre o próprio Instituto e o Governo

Federal.

Art. 22º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais, deverá, em parceria com as

Diretorias dos campi, as Pró-Reitorias, os coordenadores de programas de

pós-graduação e a Reitoria, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, editar o Guia de Fontes do IFBA (pesquisadores/as, docentes,

gestores/as, servidores/as), visando não apenas torná-las conhecidas e, portanto,

acessadas pela mídia, mas também por outros públicos (comunidade acadêmica e

científica, setor produtivo).

Parágrafo único: O Guia de Fontes do IFBA, além do nome da fonte do IFBA, a área

ou setor a que pertence, temas ou assuntos de sua competência ou especialização, deve

deixar explícita a forma de acesso a estas fontes. Recomenda-se que, no caso da

imprensa, o contato se dê pela mediação da Rede de Comunicadores Institucionais, o

que favorecerá o acompanhamento deste trabalho de divulgação.

Art. 23º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais do IFBA deverá elaborar, no

prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação, o Guia de boas

práticas com a imprensa.



Parágrafo único: A Comissão de Implementação da Política de Comunicação do IFBA

pode optar pela indicação de um documento/material com este teor, já produzido por

outra instituição.

Art. 24º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais do IFBA deverá, em um prazo de

24 meses da aprovação da Política de Comunicação, criar uma Sala de Imprensa Virtual,

que deverá estar presente no Portal do Instituto, e nos diversos portais dos campi, com o

objetivo de favorecer a interação do IFBA com a mídia, reforçando a importância deste

público estratégico na divulgação de suas atividades.

Parágrafo único: A Sala de Imprensa Virtual deverá conter sugestões de pautas,

reprodução ou pelo menos links de matérias já publicadas pela mídia, fotos (principais

gestores/as, dependências do Instituto) que possam servir para ilustrar as reportagens

sobre o IFBA, bem como o nome e forma de contato com os profissionais (jornalistas,

comunicadores/as ou servidores/as dos campi) que cuidam do relacionamento com a

imprensa.

Art. 25º - A DGCOM, em alinhamento com a Rede de Comunicadores/as Institucionais

e, em parceria com Pró-Reitorias, Diretorias dos campi, Diretorias sistêmicas,

programas de pós-graduação, dentre outras, deverá, no prazo de 6 a 24 meses, realizar

eventos em parceria com os veículos e jornalistas, visando à aproximação do IFBA com

esse público estratégico.

Parágrafo único: Esses eventos podem ser realizados em datas comemorativas (Dia da

Imprensa, Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, Data de fundação do Instituto,

dentre outras) para debate de temas atuais e relevantes, que integram a área de

competência do Instituto ou de um campus em particular.

Art. 26º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais em parceria com Pró- Reitorias,

Diretorias dos campi, Diretorias sistêmicas, programas de pós- graduação, dentre outras,

deverá, no prazo de até 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

conscientizar, por meio de eventos e publicações específicas, fontes e gestores/as do

IFBA sobre a importância da mediação da estrutura profissionalizada de comunicação

do



IFBA (Rede de Comunicadores/as Institucionais) no trabalho de relacionamento com a

mídia.

Parágrafo único: Esta mediação deverá favorecer a qualificação do trabalho de

interação pois o Instituto dispõe de profissionais capacitados/as para o desempenho

desta atividade e pode orientar as fontes no sentido de incrementar a sua eficácia.

Art. 27º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais deverá:

I - No prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação,

consultar a comunidade acadêmica, identificar e listar os/as principais

influenciadores/as digitais (jornalistas ou não), cujos perfis dialoguem com os

eixos de atuação do IFBA e que, com seu trabalho, contribuem para formar

opiniões voltadas para temas de interesses do Instituto ou mesmo em relação às

próprias atividades do IFBA.

II - No prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação,

desenvolver ações para estreitar o relacionamento com esses/as

influenciadores/as e acompanhar o seu trabalho, com vistas a fortalecer a

imagem do IFBA.

III - Avaliar, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

ao menos duas vezes ao ano, o trabalho de relacionamento com a mídia, com a

elaboração de um relatório, designado como “auditoria de presença e imagem na

mídia”. Este produto deverá analisar a presença e a imagem do Instituto na

mídia, identificar os temas que foram objeto de atenção da imprensa num

determinado período, sua repercussão junto aos públicos estratégicos e à

comunidade, e mesmo a presença e o desempenho das fontes do IFBA nesta

divulgação. Para este trabalho, caso não seja possível realizá-lo internamente,

poderá ser contratado serviço de terceiros de pessoa jurídica especializada.



SEÇÃO V

DA REALIZAÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS

Art. 28º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais áreas ou setores responsáveis

pela realização dos eventos do IFBA (Diretorias dos campi, Pró- Reitorias, demais

diretorias) deverão disponibilizar, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política

de Comunicação, normativas e documentos básicos que definam diretrizes e

orientações gerais sobre a promoção de eventos institucionais, com atenção particular

às ações de divulgação antes, durante e após cada evento, e a avaliação da eficácia

dessa divulgação.

§ 1º - Recomenda-se que estes documentos explicitem a necessidade de um tempo

adequado para o planejamento da divulgação do evento, em particular quando ele

demandar a participação da estrutura profissionalizada de comunicação.

§ 2º - A Comissão de Implementação da Política de Comunicação poderá optar pela

utilização de um documento similar, organizado por outra instituição, que atenda a esses

objetivos, devendo, obrigatoriamente, recomendar a sua leitura pelos/as responsáveis

pela organização de eventos institucionais do IFBA;

§ 3º - A estrutura profissionalizada de comunicação (DGCOM e instâncias de

comunicação nos campi) tem como função a divulgação dos eventos institucionais, não

sendo responsável pelo seu planejamento e realização, o que deverá ficar a cargo das

áreas ou setores que promovem estes eventos.

Art. 29º - Rede de Comunicadores/as Institucionais, áreas ou setores responsáveis pela

realização dos eventos (Diretorias dos campi, Pró-Reitorias, Diretorias Sistêmicas)

deverão:

I - Elaborar e manter atualizado , no prazo de até 6 meses da aprovação da

Política de Comunicação, um Calendário de Eventos, em articulação com os/as

organizadores/as, que reúna as informações básicas sobre os principais eventos

institucionais realizados pelo IFBA, com a indicação de sua denominação, data e

local de sua realização, públicos a que se destinam, setores ou áreas responsáveis

pelo seu planejamento e realização e respectivos contatos institucionais;



II - delimitar claramente, no prazo de até 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, as responsabilidades a serem assumidas internamente para a

divulgação dos diversos eventos promovidos pelo Instituto. O planejamento e a

execução dos eventos deverão estar a cargo dos setores responsáveis pela sua

promoção, ficando a sua divulgação, no caso de eventos institucionais de caráter

multicampi, reservada à estrutura profissionalizada de comunicação;

III - Incorporar às divulgações e promoções dos eventos institucionais do

IFBA os princípios, parâmetros técnicos e práticas de acessibilidade, no prazo de

6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação;

IV - Cuidar para que, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, as peças de divulgação dos eventos do IFBA obedeçam,

obrigatoriamente, às diretrizes e normas constantes do Manual da Marca,

disponível para consulta no portal do Instituto. A integridade da marca

institucional deve ser preservada também nos eventos externos, promovidos por

terceiros, dos quais o IFBA participa.

Art. 30º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais deverá, no prazo de 6 a

24 meses da aprovação da Política de Comunicação, providenciar a gravação dos

eventos, que, em geral, passam a integrar os canais oficiais do IFBA no YouTube,

constituindo a sua memória audiovisual e promover, sempre que necessário, edições

nestas gravações, de natureza estritamente técnica, visando eliminar os registros que

costumam ser feitos antes do início propriamente dito do evento e as pausas ou

problemas de transmissão ocorridos durante a sua realização.

Parágrafo único: Em hipótese alguma, deverá ser feita a edição de conteúdo das

gravações, com a finalidade de suprimir conteúdo por motivações políticas e outras de

qualquer natureza. Estas providências favorecem o acesso dos/as interessados/as e

evidenciam o cuidado do Instituto com o material que constitui o seu acervo em vídeo.

Art. 31º - Caberá à estrutura profissionalizada de Comunicação do IFBA avaliar, no

prazo de 6 a 24 meses após a aprovação da Política de Comunicação, o processo de

divulgação/promoção dos eventos e definir ações e estratégias para sua execução.



Parágrafo único: A avaliação do evento, no que compete ao seu planejamento e

execução, deverá ser realizada pelos/as organizadores/as, bem como ações relativas aos

resultados obtidos com a avaliação do evento.

SEÇÃO VI

DAS CAMPANHAS DE INGRESSO

Art. 32º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais , Pró-Reitoria de Ensino,

Diretoria dos campi e todos os demais setores diretamente envolvidos na realização e na

divulgação das campanhas de ingresso, deverão, a partir de 6 meses da aprovação da

Política de Comunicação, elaborar, anualmente e com antecedência mínima de três

meses do início dos campanhas de ingresso, um plano abrangente que tenha como foco

a realização das campanhas de ingresso nas várias modalidades de ensino.

§ 1º - Atenção especial deve ser dedicada às campanhas de ingresso, com utilização

intensa e competente dos canais de relacionamento do IFBA (portais e mídias sociais) e

elaboração de ações diretas (visitas programadas a escolas) que tenham como objetivo

apresentar os cursos oferecidos, as vagas disponíveis, data e local de realização dos

exames/provas, quando for o caso, documentos exigidos e o período de inscrição.

§ 2º - Deverão ser pensadas novas formas de intensificar a divulgação, incluindo os

eixos problemáticos que envolvem os cursos, a evasão escolar, a assistência estudantil,

etc .

§ 3º - Deverão ainda ser pensadas ações de comunicação ou produtos permanentes em

parceria com as áreas de ensino, ações afirmativas e assistência estudantil do IFBA,

além de iniciativas em parceria com as secretarias de Educação municipais e do estado.

§ 4º - O plano anual deverá resultar da articulação entre as áreas envolvidas no

planejamento e execução das campanhas de ingresso, contemplando as ações



e estratégias de comunicação a serem desenvolvidas com o objetivo de atrair novos/as

estudantes, em particular, aquelas que estarão sob a responsabilidade da estrutura

profissionalizada de comunicação do IFBA.

Art. 33º - A estrutura profissionalizada de Comunicação, composta pela Rede de

Comunicadores Institucionais, realizará campanhas de divulgação a partir da

sensibilização dos/as possíveis ingressantes nos cursos superiores, desde o momento das

inscrições para o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem).

§ 1º - As campanhas deverão ser pensadas coletivamente pela Rede de Comunicadores

Institucionais, considerando as particularidades das unidades do IFBA.

§ 2º - Deverão ser realizadas ações de comunicação ou produtos permanentes em

parceria com as áreas de ensino, ações afirmativas e assistência estudantil do IFBA.

Art. 34º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais, Pró-Reitoria de Pesquisa e

Coordenações dos Programas de Pós-Graduação deverão, a partir de 6 meses da

aprovação da Política de Comunicação divulgar amplamente os processos seletivos para

a pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) e lato sensu (cursos de

especialização), que devem contemplar informações básicas sobre o projeto pedagógico

de cada curso, com indicação dos/as docentes e orientadores/as, a respectiva produção

acadêmico-científica e menção aos grupos de pesquisa certificados pelo Instituto.

§ 1º - Os canais oficiais do IFBA, em especial os seus portais, devem trazer estas

informações de forma atualizada, com destaque às normas que regem o processo de

seleção e datas de sua realização.

§ 2º - Os/as docentes e pesquisadores/as que integram os cursos de pós- graduação, no

esforço, devem ser estimulados/as para participar da divulgação dos cursos de

pós-graduação.



§ 3º - Deverão ainda ser pensadas ações de comunicação ou produtos permanentes em

parceria com as áreas de ensino e ações afirmativas do IFBA.

SEÇÃO VII

DA COMUNICAÇÃO DO IFBA NAS MÍDIAS SOCIAIS

Art. 35º - A Rede de comunicadores/as institucionais deverá, a partir de 24 meses da

aprovação da Política de Comunicação, elaborar um Manual de boas práticas nas mídias

sociais oficiais do IFBA definidas na Política de Comunicação, contemplando a gestão

da identidade visual, com o objetivo de apresentar as práticas recomendadas para a

gestão destes modernos e competentes canais de interação, com atenção especial à

produção de conteúdo, aos formatos e linguagens adaptados às características das

distintas mídias sociais e às formas de interação com os usuários.

§ 1º - Deverá ser elaborada em complemento, Instrução Normativa para desestimular

mídias sociais dos setores.

§ 2º - A Comissão de Implementação da Política de Comunicação poderá optar pela

indicação de um documento similar, produzido por outra instituição, e que cumpra estes

objetivos, disponibilizando-o para consulta a todos/as os/as gestores/as das mídias

sociais oficiais do Instituto.

Art. 36º - A Rede de comunicadores/as institucionais, em parceria com todas as áreas e

setores que produzem mídias sociais oficiais e não oficiais no Instituto, deverá realizar,

no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação, levantamento

amplo e preciso das mídias sociais existentes no Instituto de modo a identificar e

legitimar apenas aquelas que são assumidas como oficiais, conforme definido na

Política de Comunicação.



§ 1º - Deverão ficar explícitos, através de Instrução Normativa, os riscos da associação

da marca do Instituto em mídias não oficiais e as responsabilidades daqueles que

gerenciam essas mídias sobre os conteúdos e possíveis repercussões que eles podem vir

a ter.

§ 2º - Deverá ser empreendido esforço para conscientizar os seus responsáveis sobre a

estrita obediência a esta diretriz.

Art. 37º - A Rede de Comunicadores/as institucionais, em parceria com todas as áreas e

setores que produzem mídias sociais oficiais no Instituto, deverá, a partir de 6 meses da

aprovação da Política de Comunicação, promover campanhas de esclarecimento aos

públicos internos para evitar que as mídias sociais sejam utilizadas para o

encaminhamento de questões que dizem respeito a grupos específicos (estudantes,

docentes, servidores/as etc).

Parágrafo único: Caberá à Rede de Comunicadores/as institucionais, conscientizar

estes públicos para a importância, a abrangência das mídias sociais, mas também para os

seus potenciais riscos, caso não sejam gerenciadas de forma adequada e não obedeçam

às boas práticas, conforme indicadas no Manual elaborado a este respeito.

Art. 38º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais, deverá, a partir de 24 meses da

aprovação da Política de Comunicação, contratar serviço externo especializado para

monitorar as ações e menções ao IFBA nas mídias sociais, com a produção de um

relatório periódico que analise, a partir de indicadores precisamente definidos, a

presença e a imagem do Instituto nas mídias sociais.

SEÇÃO VIII

DA GESTÃO DA COMUNICAÇÃO EM SITUAÇÕES DE CRISE

Art.39º - A Reitoria, Pró-Reitorias, Diretorias dos campi e a Rede de comunicadores/as

institucionais deverão, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

promover a inclusão de representantes da Rede de comunicadores/as em comissões ou

comitês formados para a gestão de crises no Instituto, sobretudo aqueles que demandam

ações a serem realizadas pela estrutura profissionalizada de comunicação, como as que

envolvem o uso dos canais de relacionamento do IFBA e a interação com a imprensa.



Parágrafo único: Caso não exista um Comitê permanente de gestão de crise no

Instituto, recomenda-se, fortemente, que ele seja constituído formalmente e receba

capacitação para atuar como tal.

Art. 40º - A Reitoria, Pró-Reitorias, Diretorias dos campi e a Rede de comunicadores/as

institucionais deverão elaborar, no prazo de 6 a 24 meses, um plano institucional de

gestão da comunicação em situações de crise, contendo, especialmente, as ações a serem

desenvolvidas em momentos de instabilidade institucional, voltadas para a interação

com a mídia, a divulgação junto aos públicos internos, a utilização dos canais oficiais de

relacionamento do IFBA (portais e mídias sociais, por exemplo).

Parágrafo único: Este plano deve contemplar também os critérios para a definição das

fontes do Instituto que estarão autorizadas a se manifestar nestas situações, bem como

as formas de participação da estrutura profissionalizada de comunicação do IFBA neste

processo.

Art. 41º - A Reitoria, Pró-Reitorias, Diretorias dos campi e a Rede de comunicadores/as

institucionais deverão, no prazo de 6 a 24 meses após a aprovação da Política de

Comunicação, avaliar qualitativa e quantitativamente as ações de comunicação

desenvolvidas pelo IFBA em momentos de crise.

Parágrafo único: Para crises de reconhecida relevância e abrangência, em virtude de

seu impacto junto ao IFBA e à opinião pública, deverá ser elaborado, ao final, um

relatório substanciado que sistematize todo o processo, desde os fatores que originaram

as ações implementadas, bem como o esforço de comunicação desenvolvido para

permitir que os públicos estratégicos e a sociedade possam estar adequadamente

informados.



SEÇÃO IX

DA DIVULGAÇÃO DAS PESQUISAS E DOS PROJETOS DE INOVAÇÃO DO

IFBA

Art. 42º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais, em parceria com a Pró- Reitoria

de Pesquisa e programas de pós-graduação do IFBA, deverá, a partir de 6 meses da

aprovação da Política de Comunicação, elaborar plano anual que contemple todas as

ações a serem realizadas para a divulgação da pesquisa e da inovação do IFBA,

incluindo os projetos em andamento e concluídos pelos programas de pós-graduação,

em particular, pelos grupos de pesquisa certificados pelo Instituto.

Parágrafo único: Todos os canais oficiais de relacionamento devem ser mobilizados

(portais, mídias sociais e canais de vídeo), visando aumentar a visibilidade da

competência do Instituto em ciência, tecnologia e inovação.

Art. 43º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais deverá, no prazo de até 6 meses,

manter o canal da TV IFBA para a divulgação, junto aos públicos estratégicos, internos

e externos, das atividades do IFBA (projetos, programas, dissertações e teses, dentre

outras) voltadas para a pesquisa e a inovação e criar listas específicas para divulgação

dos vídeos, quando for necessário.

Art. 44º - A Rede de comunicadores/as institucionais, a Pró-Reitoria de Pesquisa e os

programas de pós-graduação, deverão:

I – Ampliar, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, a visibilidade dos grupos de pesquisa certificados pelo Instituto e

da produção acadêmico-científica dos/as pesquisadores/as, bem como destacar a

sua participação em eventos relevantes das várias áreas do conhecimento, por

meio de ações, canais e publicações específicas;

II - Divulgar internamente, a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, os Programas de Iniciação à Pesquisa Científica, Tecnológica e de

Inovação, visando mobilizar estudantes e docentes;



III - Realizar, a partir de 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, eventos em parceria com a mídia local, regional e nacional,

visando a aumentar a visibilidade da competência em CT&I do Instituto;

IV - Utilizar, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

diferentes formatos e canais que potencializem a

divulgação dos projetos e atividades de pesquisa e de inovação, de modo a

torná-los acessíveis a alguns públicos prioritários, em especial aos/às estudantes,

mas também à sociedade de maneira geral;

V - Analisar, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

a possibilidade de produção de newsletter, com periodicidade bimestral,

trimestral ou quadrimestral, definida de acordo com a capacidade de produção

de cada estrutura profissionalizada de comunicação do IFBA, sobre projetos de

pesquisa e inovação, concluídos e em andamento, com destaque ao impacto dos

resultados na ciência, tecnologia e inovação e no desenvolvimento da

comunidade. A newsletter deve estar abrigada no Portal do Instituto e replicada

nos portais dos campi e ter como potenciais interessados/as a comunidade

científica, os/as jornalistas e demais públicos estratégicos do IFBA;

VI - Ofertar, no prazo de até 6 meses, aos/às pesquisadores/as capacitação

com a implantação de um programa permanente de media training, com fins de

participação no processo de comunicação pública da ciência e, em particular,

para o melhor relacionamento com a mídia;

VII - promover, a partir dos 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, campanhas de esclarecimento sobre os riscos inerentes à

divulgação de informações e de resultados de projetos de pesquisa e inovação

que possam comprometer o esforço de proteção da propriedade intelectual;

VIII - Apoiar, participar e divulgar, a partir de 6 meses da aprovação da

Política de Comunicação, campanhas institucionais com o objetivo de estimular

projetos e iniciativas que contemplem a prática do



empreendedorismo e contribuam para a criação de uma cultura inovadora, no

ambiente interno, junto aos distintos públicos estratégicos.

SEÇÃO X

DA COMUNICAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, EXTENSÃO,

PERMANÊNCIA E ÊXITO

Art. 45º - A Rede de Comunicadores/as Institucionais, com a Pró-Reitoria de Extensão,

deverão elaborar, a partir dos 24 meses da aprovação da Política de Comunicação, plano

de comunicação que defina ações e estratégias para a divulgação das principais

atividades, projetos e programas de extensão nos canais de relacionamento do IFBA e,

também, junto à mídia e aos públicos estratégicos. Ele deve contemplar, ainda, as ações

a serem empreendidas junto à comunidade (potenciais estudantes e seus familiares, setor

produtivo, escolas da região).

Art. 46º - A Rede de comunicadores/as institucionais, com a Pró-Reitoria de Extensão

deverá, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação, adequar

ações de divulgação, implementação, orientação, acompanhamento e fortalecimento da

curricularização da Extensão no IFBA, acompanhando junto à Pró-Reitoria de Ensino

(Proen) o processo relativo à sua implementação.

Parágrafo único: Estas ações devem ter como objetivo sensibilizar e engajar os

públicos estratégicos internos, em especial docentes, estudantes e técnicos/as

administrativos/as, a fim de promover o alinhamento entre a prática extensionista no

IFBA e as concepções teórico-filosóficas e normativas contidas na Política de Extensão

do Instituto.

Art. 47º - A Rede de comunicadores/as institucionais, em parceria com todas as

Pró-Reitorias deverá, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, elaborar plano de comunicação, com ações e estratégias para a

divulgação dos cursos, dos projetos e atividades educacionais do IFBA nos campi do

interior do estado.

§ 1º - Este plano deverá favorecer o conhecimento, pelos públicos estratégicos e pela

comunidade, das ações, dos cursos e projetos do IFBA relacionados às atividades de

ensino, extensão, pesquisa e inovação.



§ 2º- O plano deverá evidenciar o empenho do Instituto para a formação dos/as

estudantes e a sua inserção no mundo do trabalho, bem como o compromisso do IFBA

com os valores e princípios dos seus respectivos territórios de identidade.

Art. 48º - A Rede de comunicadores/as institucionais , em parceria com as Pró-

Reitorias, Diretorias dos campi, setores e áreas que, direta ou indiretamente, tratam

desta temática deverá, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

desenvolver ações de comunicação, inclusive campanhas institucionais, que tenham

como objetivo a permanência e o êxito dos/as estudantes, contribuindo para a

consolidação e a divulgação de práticas pedagógicas orientadas neste sentido e do

suporte aos/às estudantes, viabilizado pelo conjunto de benefícios da Assistência

Estudantil.

Parágrafo único: Em complemento, como indicado no documento da Política de

Comunicação, deverá estimular, com a publicação de editais, a apresentação e execução

de propostas que estejam comprometidas com políticas públicas afirmativas associadas

à educação profissional e tecnológica.

SEÇÃO XI

DA GESTÃO DA MARCA IFBA E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Art. 49º - A Rede de comunicadores/as institucionais, Pró-Reitorias, Diretorias

Sistêmicas e Diretorias dos campi deverão promover, em até 6 meses da aprovação da

Política de Comunicação, um esforço concentrado no sentido de identificar e corrigir

possíveis desvios na utilização da marca institucional e, ao mesmo tempo, explicitar

claramente para os públicos internos que ela só deve ser utilizada em canais ou

materiais/recursos assumidos como oficiais.



Art. 50º - A Rede de comunicadores/as institucionais, Diretorias dos campi, Pró-

Reitorias e Diretorias Sistêmicas deverão, em até 6 meses, planejar e executar ações

voltadas para os públicos estratégicos internos visando à divulgação das diretrizes e

normas que disciplinam o uso da marca institucional, previstas no Manual da Marca, de

modo a garantir a sua integridade nas diversas aplicações, em alinhamento aos

parâmetros de acessibilidade (correspondência oficial, publicações, canais de

relacionamento, identificação dos edifícios, eventos institucionais, dentre outras).

Art. 51º - A Prodin e a Rede de comunicadores/as institucionais deverão:

I - Divulgar, amplamente, a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, as estratégias constantes do Plano de Desenvolvimento

Institucional (PDI), buscando estimular a participação dos/as gestores/as e da

comunidade acadêmica nos processos de avaliação e planejamento institucional,

divulgando políticas e projetos, promovendo e ressaltando a importância da

equidade institucional entre os campi;

II - Desenvolver, a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, ações que informem e promovam o engajamento da comunidade

acadêmica nos processos que envolvem o desenvolvimento institucional e a

execução do PDI e contribuam para sensibilizar os/as servidores/as sobre a sua

responsabilidade no cumprimento das metas definidas pela instituição;

III – Desenvolver, a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, ações que favoreçam a divulgação dos documentos institucionais,

que definem políticas, projetos, programas e regimentos, permitindo que os

públicos internos e externos estejam sintonizados com o esforço do IFBA, tendo

em vista o seu permanente e vigoroso desenvolvimento institucional;



SEÇÃO XII

DA GESTÃO DA COMUNICAÇÃO DO IFBA

Art.52º- A Reitoria, Pró-Reitorias, Diretoria de Gestão de Pessoas e a Rede de

comunicadores/as institucionais deverão:

I - Realizar, no prazo de até 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, diagnóstico abrangente sobre o estado atual da estrutura

profissionalizada de comunicação, com atenção aos recursos humanos,

financeiros e tecnológicos atualmente disponíveis, indicando a necessidade de

preencher lacunas potencialmente existentes e chamar a atenção para a

necessidade de ampliação da estrutura de comunicação do IFBA, em particular

nos campi, para atender às demandas atuais e futuras;

II - Consolidar, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, a Rede de comunicadores/as do IFBA com o objetivo de efetivar

a troca de experiências, com atenção tanto às iniciativas de sucesso como às

lacunas e desafios em comunicação a serem superados;

III - A partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

promover o diálogo entre a estrutura profissionalizada de comunicação e os

principais setores ou áreas do Instituto (Pró-Reitorias, Diretorias, Comissões

permanentes, setores dos campi);

IV – Alinhar, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação,

o planejamento das ações de comunicação com o conjunto de ações

desenvolvidas, regularmente, pelas Pró-Reitorias e Diretorias Sistêmicas da

Reitoria e pelos campi;

V - Elaborar, no prazo de 6 a 24 meses da aprovação da Política de

Comunicação, programa de formação que contemple os/as comunicadores/as e

os/as servidores/as do IFBA que respondem pelo planejamento e execução de

atividades de comunicação e favorecer sua participação em cursos e eventos

realizados externamente, bem como criar condições que propiciem o seu



ingresso em programas de pós-graduação.

VI Fortalecer, a partir de 6 meses da aprovação da Política de

Comunicação, gradativamente, a estrutura de Comunicação Institucional dos

campi, com a constituição das suas equipes, que devem incluir,

preferencialmente, comunicadores/as profissionais e, sempre que possível,

contar também com a presença de estagiários/as e a contratação de serviços de

terceiros, quando necessária.

SEÇÃO XIII

DA COMUNICAÇÃO DA DIVERSIDADE, DA ACESSIBILIDADE E DA

INCLUSÃO

Art. 53º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE) em parceria com a Rede de Comunicadores/as institucionais, deverá, a partir

de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, dar ampla divulgação aos editais

que tenham como foco a produção de material impresso, digital ou audiovisual para o

resgate e a ampliação do conhecimento sobre características dos grupos sociais

definidos como de atenção prioritária pelo IFBA.

Art. 54º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE) e os Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI’s), em parceria

com a Rede de Comunicadores/as institucionais, deverá, a partir de 6 meses da

aprovação da Política de Comunicação, realizar campanhas institucionais,

conjuntamente aos setores estratégicos da área abordada que busquem a valorização da

diversidade étnico-racial, de gênero e sexual, com a programação de lives, palestras e

cursos.

Art. 55º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE), em parceria com a Rede de comunicadores/as institucionais deverá, no prazo

de 6 a 24 meses da aprovação da Política de Comunicação, definir calendário mínimo a

ser seguido pela instituição além de planejar e executar um conjunto significativo de

ações por ocasião de datas especiais, como o Dia Internacional da Mulher, Dia da

Consciência Negra, Dia Internacional dos Povos Indígenas, Dia Internacional do

Orgulho LGBTQIAPN+, Dia da Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha e o Dia

de Tereza de Benguela, dentre outras.



Art. 56º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE) e Ouvidoria em parceria com a rede de comunicadores/as institucionais

deverá, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, articular com

setores estratégicos ações integradas de comunicação nas áreas de ensino, pesquisa e

extensão que contribuam para a promoção da inclusão, da diversidade e da

acessibilidade.

Art. 57º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE) e a Ouvidoria, em parceria com a Rede de comunicadores/as institucionais

deverá, a partir de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, divulgar e

participar de eventos, cursos e, inclusive, campanha institucional sobre a prevenção e o

enfrentamento ao assédio moral e sexual, buscando conscientizar os públicos

estratégicos internos e externos para a necessidade de identificar e combater estas

práticas.

Art. 58º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE) em parceria com a Rede de comunicadores/as institucionais, deverá, , a partir

de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, elaborar materiais informativos

para a campanha de ingresso dos cursos técnicos de nível médio, com a incorporação de

profissional especializado/a na área de educação inclusiva na comissão de comunicação

e divulgação do processo de Ingresso de novos/as estudantes aos cursos técnicos de

nível médio.

Art. 59º - A Diretoria Sistêmica de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis

(DPAAE), em parceria com a Rede de comunicadores/as institucionais, deverá, a partir

de 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, utilizar os canais de

relacionamento do IFBA para veiculação de material informativo sobre políticas

afirmativas, dando destaque tanto às iniciativas do Instituto, como a das instituições que

compõem a Rede Federal, dos/as seus/suas parceiros/as, e da comunidade geral.



Parágrafo único: Nesta divulgação devem ser compartilhadas normas e dispositivos

legais de âmbito municipal, estadual e federal, que dizem respeito à consolidação de

políticas afirmativas e de enfrentamento a preconceitos, estereótipos e práticas que

afrontam os direitos de grupos sociais, tradicionalmente alvo de injustiças, colocando-os

na condição de protagonistas da nossa trajetória econômica e sociocultural.

CAPÍTULO VI

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 60º – A Comissão de Implementação da Política de Comunicação, em articulação
com a Diretoria Sistêmica de Gestão da Comunicação Institucional (DGCOM), deverá em
um prazo de até 6 meses da aprovação da Política de Comunicação, elaborar um plano
orçamentário anual para realização do Plano de Implementação aqui apresentado.

Art. 61º - A Diretoria Sistêmica de Gestão da Comunicação Institucional (DGCOM)
deverá, após 4 anos do início da implementação deste plano, realizar revisão do
documento, indicando possíveis atualizações e complementações, derivadas de alterações
que possam ocorrer nos objetivos institucionais e mesmo para incorporar as mudanças, que
têm sido cada vez mais frequentes, no próprio universo da comunicação organizacional.

Art. 62º - Os casos omissos e/ou não tratados por este Plano e pela sua respectiva Política
deverão ser normatizados pela Comissão de Implementação da Política de Comunicação,
em articulação com a Diretoria Sistêmica de Gestão da Comunicação Institucional
(DGCOM).

Art. 63º – Este PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO
DO IFBA entra em vigor na data de sua publicação.


